
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO 
Embargos de Declaração nº 0000952-93.2016.815.0981
Origem : 1ª Vara da Comarca de Queimadas
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante  : Rilva Maria da Silva
Advogado    : Marconi Leal Eulálio - OAB/PB nº 3.689 e Antônio Marrques Neto 

- OAB/PB nº 22.453
Embargado : Município de Caturité
Advogada   : Flávia de Paiva Medeiros de Oliveira - OAB/PB nº 10.432

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE
SEGURANÇA.  DENEGAÇÃO.  INSURREIÇÃO  DA
IMPETRANTE.  DESPROVIMENTO.  SENTENÇA
MANTIDA  NA  INSTÂNCIA  RECURSAL.
INCONFORMISMO.  MANEJO  DE
ACLARATÓRIOS.  REDISCUSSÃO.  VIA
INAPROPRIADA. FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
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quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-   Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
embargos de declaração só podem ser admitidos se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados
no art. 1.022, do Código de Processo Civil, situação
na verificada no caso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Rilva  Maria  da  Silva  interpôs  os  vertentes
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.  225/230,  combatendo  o acórdão  de  fls.
216/223,  que,  por votação unânime,  negou provimento à  Apelação forcejada pela
recorrente  em  desfavor  do  Município  de  Caturité,  nos  autos  de  Mandado  de
Segurança. 

Em suas razões recursais, ao tempo em que defende
o cabimento dos aclaratórios, a embargante alega, em suma, seu direito subjetivo à
nomeação,  porquanto,  embora  aprovada  fora  do  número  de  vagas,  em concurso
público da Edilidade, foi preterida por servidores contratados a título precário. Para
tanto,  diz  haver  omissão  e  contradição  no  julgado,  sendo  que a  primeira  estaria
consubstanciada na não observância da criação de novas vagas, enquanto a segunda,
na  demonstração  de  que  os  servidores  contratados  precariamente  preteriram  os
candidatos aprovados no concurso público. Pediu a modificação da decisão atacada.

A  parte  embargada  não  se  manifestou
tempestivamente, fl. 238.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar,
dentro  da mesma relação processual,  a  impugnação de  qualquer  decisão  judicial
eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de
características de revisão total do julgado, como só acontecer com os apelos cíveis. 

Isso porque, em redação reproduzida pelo Código de
Processo  Civil,  nos  moldes  dos  incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Nesse  viés,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS,
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
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557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama,
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo,
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º,
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado.
Precedentes.  4.  O recurso  revela-se manifestamente
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa.
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc.  2015/0041680-2;  RJ;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO
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RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no
acórdão,  não servindo à rediscussão da matéria já
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os
fundamentos da  decisão embargada,  com vistas  a
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses,
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único,
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa.
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de
teses não expostas no Recurso Especial em sede de
embargos  de  declaração,  por  importar  em
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc.
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta  Turma; Relª  Minª  Isabel
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

No mesmo caminhar, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é  de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
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tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

No  caso  dos  autos,  analisando  as  sublevações  do
reclamo, percebe-se que Rilva Maria da Silva, em verdade, não se conformou com a
fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas  intenções  apelatórias  e,  de  maneira
infundada, lançou mão dos presentes embargos, mencionando que, nos moldes do
Agravo Regimental tirado do Mandado de Segurança nº 47910, cuja Relatoria coube
ao Ministro Herman Benjamin, em se versando de concurso público, a contratação
temporária para preenchimento de vagas existentes implica em direito subjetivo à
nomeação.

Na  espécie, data  venia,  configurado  o  intuito
protelatório do reclamo, haja vista que tal matéria sofreu o devido enfrentamento,
como bem se comprova às fls. 219/222:

De  uma  análise  processual,  observa-se  que Rilva
Maria  da  Silva, ora  apelante,  foi  aprovada  no
concurso  público  realizado  pelo  Município  de
Caturité nos termos do Edital nº 001/2014, tendo se
classificado na 4ª (quarta) posição, de um total de 01
(uma)  vaga  ofertadas  para  o  cargo  de  Enfermeiro.
Em  suma,  a  recorrente  restou  aprovada  fora  do
número de vagas previsto no edital. 
Para  fundamentar  seu  pedido  de  nomeação,
apelante  alega,  entre  outras  sublevações,  a
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contratação  temporária  de  servidores  para
desempenhar as funções relativas ao cargo. 
Como se sabe, a aprovação do candidato, ainda que
fora  do  número  de  vagas  previsto  no  edital
regulador  do  concurso,  pode  conferir-lhe  direito
subjetivo  à  nomeação  se,  durante  o  prazo  de
validade do certame, houver o surgimento de vagas,
seja por força de lei - criação de novos cargos -, seja
em  razão  da  vacância  de  vagas  anteriormente
ocupadas.
Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
OFICIAL  DE  JUSTIÇA DO  TJSP.  PORTADOR  DE
NECESSIDADES  ESPECIAIS.  CANDIDATA
APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
OFERECIDO  PELO  EDITAL.  SUPOSTA
PRETERIÇÃO  DE  VAGAS  RESERVADAS  A
PORTADORES  DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS.
QUEBRA  DE  ORDEM  CLASSIFICATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  INEXISTENTE.  […].  3.  A
jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de
que o candidato deixa de ter  mera expectativa de
direito para adquirir direito subjetivo à nomeação
para o cargo a que concorreu e foi habilitado, caso
se comprove: a) quebra da ordem classificatória, b)
contratação  temporária  para  preenchimento  de
vagas existentes ou c) surgimento de novas vagas,
seja  por  criação  de  Lei  ou  por  força  de  vacância
durante o prazo de validade do certame. […]. (STJ;
AgRg-RMS 43.089; Proc. 2013/0195661-1; SP; Segunda
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 23/05/2014)
- destaquei.
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Quanto  à  contratação  temporária  de  servidor  pela
Administração Pública durante o prazo de validade,
sabe-se que tal fato, por si só, não é suficiente para
comprovar  o  direito  à  nomeação  do  candidato
aprovado fora das vagas prevista no edital, significa
dizer,  além  da  contratação  precária,  também  é
necessário  demonstrar  que  o  servidor  foi
contratado,  em  detrimento  dos  aprovados  no
certame,  para  exercer  as  atribuições  de  cargos
efetivos  vagos,  consoante  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça:
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO
DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. EXPECTATIVA
DE  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE FUNCIONÁRIOS NA VIGÊNCIA
DO CERTAME.  PRETERIÇÃO  QUE,  PARA FICAR
CONFIGURADA,  EXIGE  A  COMPROVAÇÃO  DE
QUE  OS  TEMPORÁRIOS  FORAM  ADMITIDOS
PARA  DESEMPENHAR  AS  ATRIBUIÇÕES  DE
CARGOS  EFETIVOS  VAGOS,  EM  DETRIMENTO
DOS APROVADOS NO CONCURSO.
1. Candidato aprovado em concurso público além do
número  de  vagas  oferecido  no  edital  adquire  o
direito  à  nomeação,  respeitada  a  ordem  de
classificação, na hipótese em que a administração, no
prazo  de  validade  do  certame,  havendo  cargos
efetivos  a  preencher  e  estando  evidenciada  a
necessidade  dos  serviços,  promove  contratação
temporária  de  funcionários  para  o  desempenho de
atribuições  próprias  desses  cargos,  em  detrimento
dos aprovados no certame. Precedentes.
2.  No  caso  examinado  nos  autos,  não  há  falar  em
preterição,  porquanto  a  contratação  questionada
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pelas  recorrentes  deu-se  em  caráter  precário  e
temporário,  não  tendo  sido  apresentada  nenhuma
prova da existência de novos cargos efetivos vagos,
na Secretaria Regional de Diamantina, além daqueles
três  oferecidos  no  concurso  de  2005,  que  foram
preenchidos  em  estrita  obediência  à  ordem  de
classificação.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg nos  EDcl  no  RMS 31.083/MG,  Rel.  Ministro
MOURA  RIBEIRO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,
julgado em 06/05/2014, DJe 22/05/2014).
Na mesma direção, julgado deste Sodalício:
APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  CONTRATAÇÕES  TEMPORÁRIAS.
SUPOSTA  PRETERIÇÃO  DA  ORDEM  DE
CLASSIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA  DA  OCORRÊNCIA  DAS
CONTRATAÇÕES  TEMPORÁRIAS  DENTRO  DO
PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME  E  DA
EXISTÊNCIA DE CARGOS VAGOS. AUSÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PROVIMENTO DO
APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 
1. A tese da preterição de candidato aprovado fora
das vagas previstas em edital de concurso público,
para  fins  de  nomeação  imediata,  em  razão  de
supostas  contratações precárias,  há  de vir  esteada
em  substrato  probatório  que  demonstre,  além  de
sua  ocorrência,  o  momento  em  que  foram
implementadas,  após  a  homologação  e  antes  do
escoamento  do  prazo  de  validade  do  certame,
evidenciando-se, ainda, que há vaga, criada por Lei,
após as pretéritas nomeações.
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 2. Provimento da apelação e da remessa necessária.
(TJPB;  Ap-RN  0000449-89.2013.815.0201;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 30/03/2016; Pág.
17) - destaquei.
Nessa senda, o multicitado edital, ao dispor sobre a
lotação e quantitativo de cargos efetivos nos quadros
de  pessoal,  no  Município  de  Caturité,  estabeleceu,
expressamente,  a  existência  de  uma  vaga  para  o
cargo de Enfermeiro. Porem, repise-se, a insurgente
não atingiu suficiente pontuação a integrar a lista de
aprovados,  afastando,  portanto,  direito  subjetivo  à
nomeação. 

Ainda que assim não fosse, faz mister registrar que o
caso  em  epígrafe  traz  uma  nuance.  Refiro-me  à  necessidade  de  contratação
temporária dos enfermeiros aprovados no processo seletivo para o preenchimento
de vagas destinadas ao Programa de Saúde da Família ou SAMU. Com efeito, como
bem salientou a magistrada singular, “cumpre esclarecer que os documentos que
instruem o feito atestam a existência de necessidade temporária da contratação de
enfermeiros,  tendo em vista o Programa de Saúde da Família  e  o  SAMU (fls.
111/115)”, fl. 165.

Portanto,  tendo  a  decisão  impugnada  sido  clara  e
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não
vislumbro eiva alguma a ser sanada, notadamente quando se constata a intenção de
reavivar os termos fáticos da lide, sendo este, contudo, meio inapropriado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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